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PROCESSO ADMINISTRATIVO te 240718CE00009 
LICITAÇÃO N°. 00009/2024 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
CRITÉRIO: MAIOR DESCONTO POR ITEM 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
AVENIDA JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 - CENTRO - REMÍGIO - PB. 
CEP: 58398-000 -  E-mail:  LICITACOESREMIGIO@GMAIL.COM  -  Tel.:  (083) 33641631. 

0 órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.048.976/0001-09, doravante 
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 
fará realizar através do Agente de Contratação, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no 
endereço acima, as 09:00 horas do dia 07 de Agosto de 2024, por meio do  site  abaixo indicado, 
licitação na modalidade Concorrência n° 00009/2024, na forma eletrônica, com critério de 
julgamento maior desconto por item, e sob o regime de empreitada por prego global; tudo de 
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; 
Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 
de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a 
melhor proposta para: CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMÍGIO (PRAÇA 5 E 10). 

Data de abertura da sessão publica: 07/08/2024. Horário: 09:00 - horário de  Brasilia.  
Data para inicio da fase de lances: 07/08/2024. Horário: 09:01 - horário de  Brasilia.  
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO 
DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMÍGIO (PRAÇA 5 E 10). 
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 
1.3.A licitação  sera  realizada em um único item. 
1.4.0 critério de julgamento adotado  sera  o maior desconto, observadas as exigências contidas 
neste instrumento e seus anexos quanto as especificações do objeto. 
1.5.A contratação acima descrita, que  sera  processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - 
CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMÍGIO (PRAÇA 5 E 10) -, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando a 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no  Art.  4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos  Arts.  47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 
simultânea, as situações previstas nos Incisos II e  III,  do  Art.  49, todos da Lei 123/06. 
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 
obedecerão o horário de  Brasilia  - DF. 

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste 
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte 
forma: 
2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3.0 Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de 
até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior 
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data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios 
elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua 
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do  process  
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital,  sera  definida e publicada 
do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações s 
eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido 
os participantes e a Administração. 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 
todos os fins e efeitos: 
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor; 
3.1.3.ANEXO  III  - MODELO DE DECLARAÇÃO que a proposta compreende a integralidade dos custos; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.1.1.WWW.REMIGIO.PB.GOV.BR; 
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; e 
3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3.0 Projeto Básico referente ao objeto ora licitado está disponibilizado junto a Comissão nos 
horários normais de expediente, até o último dia útil anterior à data estabelecida para 
recebimento dos envelopes habilitação e proposta, onde poderá ser examinado e obtido pelos 
interessados, inclusive em meio magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 

4.O.DO SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-6 pela Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que 
ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

5.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e  sera  considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: 3 (três) dias; 
Conclusão: 90 (noventa) dias. 

5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato  sera  determinado: até o final do exercício 
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses 
e nos termos dos  Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 
5.3.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.080 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
27 813 1004 1009 Construção e Reforma de Praças e Canteiros 
15 451 1004 1010 Implantação, Ampliação ou melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana 
4490.51 99 Obras e Instalações 
Fonte de Recursos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.A licitação  sera  realizada à distancia e em sessão pública, por meio do sistema disponível 
no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 
disponíveis no referido sitio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
6.5.Não poderão participar os interessados: 
6.5.1.Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos; 
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no  Art.  14°, da Lei 14.133/21. 
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 



6.7.t vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
6.8.NAo será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

6.9.CONDIOES ESPECÍFICAS: 0 licitante deverá atender aos requisito 4j..ixo e os 47 tivos 
comprovantes, obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins biFtélIttaaNP  
6.9.1.Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serv , feita atrav e uma 
das seguintes opções a critério do licitante: a) Declaração formal 1  I r sável 
técnico do licitante, em substituição da referida vistoria prévia, c o a ident Sac. ao da 
empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes ."ir OS sob 
as penalidades da lei, que temos conhecimento pleno das condições e pe rentes A 
natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência Eletr. 0009/2024, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal 
de Remigio - PB" 4; b) Vistoria prévia ao local de execução dos serviços, a ser realizada pelo 
responsável técnico da empresa ate o último dia útil que anteceder a licitação. 0 correspondente 
atestado de vistoria deverá ser formalmente elaborado pelo próprio licitante e assinado pelo 
seu responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi 
efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: 10. "ATESTAMOS sob as penalidades da 
lei, que vistoriamos o local de execução dos serviços e tomamos pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes A natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência 
Eletrônica n° 00009/2024, realizada pela Prefeitura Municipal de Remigio - PB" A. 
6.9.1.1.No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução dos 
serviços, deverá comunicar ao órgão de Contratação com a devida antecedência, observado o prazo 
máximo para realização da referida vistoria, necessária para que seja feito o devido agendamento 
junto ao setor competente do ORC que disponibilizará data e horário diferentes para os eventuais 
interessados. 
6.9.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional, através da apresentação de Profissional, 
devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes As 
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da presente licitação, que foram 
determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. 0 referido atestado, que no caso 
representado pela Certidão de Acervo Técnico -  CAT  emitida pelo conselho profissional competente, 
só será aceita se acompanhada da comprovação de que o Profissional apresentado pertence ao 
quadro da empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação 
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do 
licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de 
Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação 
civil comum, devidamente registrado no registro público, nos termos do  Art.  221, da Lei Federal 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002; c)  ART  Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho 
profissional competente; d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da 
lei, quando o responsável técnico for sócio da empresa; e) certidão de registro do licitante no 
conselho profissional competente, nos termos da norma vigente, dentro da data de sua validade e 
apenas quando essa trazer a indicação expressa do referido Profissional apresentado, como 
responsável técnico da empresa; f) declaração formal assinada pelo responsável técnico designado 
pelo licitante, detentor do correspondente acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da 
empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: "DECLARO sob as 
penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da capacidade 
técnico-profissional exigida na Concorrência Eletrônica n°. 00009/2024 e que integrarei o quadro 
técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços para obra especifica, caso seja vencedora do 
referido certame, realizado pela Prefeitura Municipal de Remigio - PB" 4. Serão admitidos os 
atestados referentes A execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior a: a) 58,00M2  DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS, 
b) 120M 2  DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO OU SERVIÇOS SIMILARES. 
6.9.2.1.0 referido profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução dos 
serviços, e  sera  admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pelo ORC. 
6.9.2.2.0 licitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para comprovação da 
sua capacidade técnico-profissional. 
6.9.2.3.0s licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional para comprovação da capacidade 
técnico-profissional serão automaticamente inabilitados. 
6.9.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior As parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 
presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. Serão 
admitidas as certidões ou os atestados referentes A execução de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a: a) 58,00M2  DE ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS, b) 120M 2  DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO OU SERVIÇOS 
SIMILARES. 
6.9.3.1.0 licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 
capacidade técnico-operacional. 

6.10.GARANTIA DE PROPOSTA: 0 licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo 
comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pelo Agente de 
Contratação, como requisito de  pre-habilitação: 



6.10.1.Comprovaçâo do recolhimento de quantia a titulo de garantia 
equivalente a R$ 3.425,33. Essa comprovação  tend  como referência o mo 
proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação" da referida g 
horário previstos para abertura da sessão publica desta licitação. 
de lances e após a avaliação da conformidade da proposta, em relação a 
vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por esse  prop  
horas, contado da solicitação do Agente de Contratação. Caberá ao 1 
seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
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autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valor conforme 
definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança banc& por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil; 
d) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A referida 
garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: 
Titular - PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO. Banco - BANCO DO BRASIL - 0001. Agência - 2520-8. 
Conta Corrente - 55782-X. Permitida a transferência via PIX: Chave - 09048976000109. Na hipótese 
do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação 
de depósito do valor referente A garantia, a proposta  sera  desclassificada: 
6.10.1.1.A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 
6.10.1.2.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação; 
6.10.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de 
proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e 
o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será 
desclassificada. 

7.0. DO CREDENCIAMENTO 
7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 
no sistema eletrônico de disputa A distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
7.2.0s interessados deverão atender As condições e procedimento constantes do referido  site,  
cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema eletrônico ou do ORO por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
7.4.t de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8.1.0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
relativamente As declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação especifica e na Lei 14.133/21; tais como: 
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  Art.  
70, XXXIII, da Constituição Federal. 
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos Incisos  III  e IV, do  Art.  1° e no Inciso  III,  do  Art.  5° da 
Constituição Federal. 
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. 
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  Art.  3°, da 
Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus  Arts.  42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3°, do  Art.  4°, da Lei 14.133/21: 
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 



tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa 
porte. 
8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriorm 
até a abertura da sessão pública. 
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão  pú  
lances. 
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de e 
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitant 
seu percentual de desconto final máximo quando do cadastramento da  pro  
seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
8.7.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual de desconto 
final máximo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 
8.8.0 percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado percentual de desconto inferior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema. 
8.9.0 percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais 
licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo  'emus  decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
As sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. 0 Agente de Contratação poderá promover 
diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação 
e exequibilidade, tais como: 
9.1.1.Percentual de desconto: aplicado sobre o valor estimado do item - Valor de Referência; 
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares A especificação do Termo de 
Referência - Anexo I. 
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3.Será cotado um único prego para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 
9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas A 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente . 
9.7.0 prego ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde A média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.10.0s licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública: 
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes; 
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagen 
Contratação e os licitantes. 
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do se 
consignado no registro: 
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre 
10.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o h 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de 
ele ofertado e registrado pelo sistema: 
10.7.1.0 intervalo minimo de diferença de 
relação aos lances intermediários quanto em 
ser de 1% (um por cento). 
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no 
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir lance ofertado, intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
10.8.2.0 Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse 
processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão 
de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de 
defesa. 
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação A proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá admitir o reinicio 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações: 
10.13.1.Após o reinicio previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenara e divulgará os 
lances segundo a ordem decrescente. 
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos  Arts.  44 e 45, da Lei 123/06. 
10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.25.S6 poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  Art.  60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo A classificação; 
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10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de ento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre hom iente 
de trabalho, conforme regulamento; 
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, forme orient.c. dos 
órgãos de controle. 
10.27.Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamen tados 
por: 
10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito F 
10.27.2.Empresas brasileiras; 
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/09. 
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer inferior ao desconto mínimo definido para a contratação, o Agente de 
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer inferior ao desconto mínimo definido para a 
contratação; 
10.28.2.A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 
10.28.3.Concluida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
10.28.4.0 Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada,  adequada ao último lance ofertado e 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
10.28.5.2 facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
10.29.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no sistema a 
nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro 
horas 
10.30.Após a negociação do percentual de desconto, o Agente de Contratação iniciará a fase de 
julgamento da proposta. 

11.0. DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação realizará a verificação da 
conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto A adequação ao 
objeto estipulado e A compatibilidade do maior desconto final em relação ao estipulado para 
contratação, conforme definido neste Edital. 
11.2.0 Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta: 
11.2.1.2 facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2.Não obedecer As especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 
11.3.3.Apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem inferiores ao desconto mínimo definido 
para a contratação; 
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
11.3.6.Não comprovar, quando solicitado pelo Agente de Contratação recolhimento de quantia a 
titulo de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital. 
11.4.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata 
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 
sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema 
eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1.2 facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, que comprove: 
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.4.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente A diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a legislação 
vigente. 



11.5.0 Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar 
alterem a sua substancia e sua validade jurídica, atribuindo-lhes 
classificação. 
11.6.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspendera a sessa 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais  err  
Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer  median  
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência 
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade d 
primeiro lugar quanto A adequação ao objeto estipulado e compatibilida 
em relação ao estimado para a contração, o Agente de Contratação veri 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, por 
pré habilitação,  sera  solicitado ao licitante provisoriamente vencedor 
recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do item  
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12.0 . DA HABILITAÇÃO 
12.1.0s documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, conforme as disposições dos  Arts.  62 a 70, da Lei 14.133/21. 
12.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de  HABILITAÇÃO: 

12.3. PESSOA JURÍDICA: 
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo A sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - 
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara 
condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso 
de sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de 
sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, 
sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se 
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste 
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
12.3.4.Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-Ao ao ultimo 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída ha menos de dois anos. As pessoas 
jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e A Divida 
Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa A atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro 
equivalente, na forma da lei. 
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
12.3.9.Declaraçâo do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 
existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do  Art.  70, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II. 
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme modelo - Anexo  III.  
12.3.11.CertidAo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 
www.tcu.gov.br. 



12.3.13.Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente 
e seus responsáveis técnicos frente ao conselho regional de fiscalização 
da região da sede do licitante. 
12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos,  conform  
12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 
12.3.14.2.Declaragão de inexistir fato impeditivo; 
12.3.14.3.Declaragão de não possuir no quadro societário servidor da 
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
12.3.14.5.Declaragão de cumprimento da reserva de cargo para  deficient  
12.3.14.6.Declaragão de observância do limite de contratação com a Admi 

licitante 
etente, 

12.4.Documentação especifica - pessoa jurídica: 
12.4.1.Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serviços 
12.4.2.Comprovagão de capacidade técnico-profissional - item 6.9.2. 
12.4.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.9.3. 
12.4.4. Toda documentação em excell está disponível no link:  
https://drive.google.com/drive/folders/lXI68qZ5v1J4onL1R2qS_HCU-95L3IKpl?usp=sharing  

12.5.0s documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação, 
prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 
ou 
12.5.2.De oficio, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
12.6.Serd exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 
12.6.1.0s documentos relativos A regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
12.7.A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes & época da abertura do certame; e 
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos 
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado: 
12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa & regularidade fiscal e trabalhista 
quando da comprovação de que trata o subitem anterior,  sera  assegurado prazo de cinco dias 
úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 
trabalhista  sera  contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A 
prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Agente de Contratação, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  Art.  156, da Lei 14.133/21, sendo 
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação; 
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos: 

- item 6.9.1. 



12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome d 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente e 
12.13.0s documentos exigidos para fins de habilitação no certame d 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice corres 
original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo 
por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publi 
oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, 
dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A  eve  
índice não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou partic ser feita 
perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou 
de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
12.13.2.Quando o documento for obtido via  Internet  sua autenticidade será comprovada no endereço 
eletrônico nele indicado; 
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Agente de Contratação, a documentação cadastral de 
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos 
apresentados pelo licitante. 
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
12.15.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos 
de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 

13.0.D0 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 
encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de 
Contratação no sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 
redigida em  lingua  portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for 
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das 
condições de pagamento; e da sua validade; 
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 
13.1.3.1.Planilha de quantitativos e pregos; 
13.1.3.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e 
13.1.3.3.Composigão de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da 
taxa de Bonificação ou Beneficio de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais 
praticados, bem como o detalhamento dos Encargos Sociais - ES. 
13.2.A planilha de quantitativos e pregos, o cronograma físico-financeiro e a composição de 
custos unitários, deverão ser assinados por responsável técnico da empresa: 
13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do prego; 
13.2.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância da proposta. 
13.3.Serd cotado um único prego para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 
que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 
seguintes critérios: 
13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor que cinco, todo o excesso 
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais 
excedentes suprimidos. 
13.4.0s pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o prego unitário e o total em 
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
13.4.1.Existindo discrepância entre o prego unitário e total, resultado da multiplicação do 
prego unitário pela quantidade, o prego unitário prevalecerá; 
13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 
valor expresso por extenso; 
13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de pregos unitários para um mesmo serviço, 
prevalecerá o de menor valor. 
13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda As especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo & proposta de outro 
licitante. 
13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado. 
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13.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhist 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
entrega das propostas. 
13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincula 
13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.10.0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior 
de seu encaminhamento.  
13.11.Há  a possibilidade da aplicação do sorteio com critério de desempate, após 
aplicação dos critérios previstos no artigo 60 da lei 14.133/2021, em persistindo a situação de 
empate no julgamento do procedimento licitatório. Com  fulcro no dispositivo do artigo 37,caput 
e inc. da CRFB/88 e no  art.  5° da lei 14.133/2021, em atenção aos princípios da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, impessoalidade, eficiência, da transparência e da segurança 
jurídica, para a aplicação do sorteio como critério último de desempate, após a aplicação dos 
critérios previstos no  art.  60 da lei 14.133/2021, em persistindo a situação de empate no 
julgamento dos procedimentos licitatórios, deve haver expressa previsão no edital. Portanto o 
sorteio  sera  feito ao vivo, marcado antecipadamente no  chat,  através do  link  disponibilizado. 

14.0.DOS RECURSOS 
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, A habilitação ou 
inabilitação de licitantes, A anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  Art.  
165, da Lei 14.133/21. 
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 
certame  sera  de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 
e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua 
intenção de recorrer. 
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.6.0 recurso  sera  dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação A autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.7.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa de seus interesses. 
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
14.11.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.0.DA HomoLoGAgio 
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado A autoridade superior, que poderá: 
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3.Proceder A anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.0.D0 CONTRATO 
16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado 
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e 
nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo 
o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração; 
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará As 
penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma estabelecida neste dispositivo; 
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16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital Ao para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato zo e n diOes 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a  or e classifi à. para 
celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições proposta 14100644te edor, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21 em outras 1 ações 
aplicáveis. 
16.3.Na assinatura do contrato  sera  exigida a comprovação de todas a tacão 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado dura ferido 
contrato. 
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 
partes, nos casos e condições previstas nos  Arts.  124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos  Arts.  137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de empreitada 
por prego global. 
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do  Art.  124, da Lei 
14.133/21, o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no  Art.  125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
os contratantes. 

17.0.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1.0s pregos contratados são fixos e irreajustAveis no prazo de um ano. 
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no Índice Nacional da Construção Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagara ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poderá 
ser realizado por simples apostila. 
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso,  sera  de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatária do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos  Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE ExEctrao E RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, As disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo,  sera  emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

19.0 .DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19.1.0brigações do Contratante: 
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto A qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 



19.2.0brigações do Contratado: 
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os  'emus  e obrigações concernente 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas  e 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razã 
contratado; 
19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais o 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades dis 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
19.2.3.NAo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da  co  
previa e expressa autorização do Contratante; 
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábel tibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo processo licitatário, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado; 
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente A sede ou filial da empresa que efetivamente participou 
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes; 
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

20.0.D0 PAGAMENTO 
20.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância As normas e 
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; 
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
20.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x  VP  x I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =  
(TX 100) 365, sendo  TX  = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

21.O.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos  Arts.  156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa A inexecugAo parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido  Art.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40  do referido  Art.  
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a comunicação ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES  it  LGPD 
22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
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22.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades lcaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  Art.  6°, da Lei 
22.3.t vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado ob oteses 
permitidas em Lei. 
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do  Con  

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.SerA divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente q gão do 
certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida  pa •la  útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não - . .nicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de  Brasilia  - DF. 
23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 
23.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
ORC não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente no ORC. 
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais pegas que 
compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
23.10.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na integra no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante 
processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Avenida Joaquim 
Cavalcante de Morais, 96 - Centro - Remigio - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 
as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 
o foro competente é o da Remigio, Estado da  Paraiba.  

Remigio - PB, 2de Julho de 2024. 

SECRETARIO 
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2.2. 0 objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual 2024 

conforme consta das informações básicas deste termo e'er  ncia. 
a' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

CNPJ 09.048.976/0001-09 
Av. Joaquim Cavalcante de Morais, 96 — Centro 

CEP: 58.398-000-Remigio — PB 
prefeituramunicipalderemigio@gmail.com  

Telefone: (83) 3364-1837 

Processo  n° /CPL 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Empresa especializada para execução de Obra de Construção da 

Praça 5 e 10 no município de Remigio/PB, nos termos da planilha orçamentária 

anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o 

disposto na lei 14.133/2021. 

1.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias a parti da data de 

assinatura do termo de inicio dos serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação. 

1.5. 0 CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto contratual. 

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
; A 

deste Termo de Referenda. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.2. As normas da ABNT, a que se refere o objeto, como NBR 15575, NBR 6118,  etc...  

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2021, no per entual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente á 

celebração da contratação, o licitante deverá informar uma das seguintes 

modalidades de garantia que irá prestar: 

I - Caução em dinheiro. A ga ntiare  din r efetuada mediante 

depósito bancário em favor do CONtRATANT o Banco asil, em conta que 

contemple a correção monetária do valor depositado. 

II - Caugão em títulos da divida pública. Serão a
,i 

os apenas da 

pública emitidos sob a forma escritural, mediante r tro em sistema centralizado 

de liquidação e de custodia autorizado pelo Bancs entral do Brasil e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido Pelo Ministério competente.  

III  - Fiança bancária. Feita a opção pela fiança Oancária, no instrumento deverá 

constar a renúncia expressa do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Seguro-garantia. A apólice de seguro-garanti nte será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados em conformidade om o item subsequente, 

observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste 



Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, akCONTRATADO deverá disponibilizar os 

materi is,  equip  mentos, ferramentas e ute s necessários, de acordo com as 
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expressamente da apólice, o licitante vencedor poderá apresentar declaração 

firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é 

suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com o 

item subsequente, observada a legislação que rege a matéria. 

V -Titulo de capitalização. Serão admitidos apenas titulos de capitalização 

conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, 

com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a 

matéria. 

4.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

á garantia da contratação. 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá o disposto nas especificações técnicas, cronogramas, 

memórias de cálculos e demais pegas apresentadas durante a licitação; 

5.1.1. Inicio da execução do objeto: 02 dias da er:i
o
s
o
sjp d dem de serviço; at

ta 

 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, ' rotinas, pas, tecnologias, 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: seguirá 

o disposto nas especificações técnicas, cronogramas, memóriasde.pálculos 

e demais pegas apresentadas durante a licitação Cronograma de realização 

dos serviços: 

Local e horário da prestação dos servigo A  „ i 
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte  en  

até a finalização dos trabalhos contratados 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário; a empresa fica faQjdos em abrir 

frentes de trabalho além do estabelecido no sindicato da constru a, civil. 

a obra e de forma continuada 

*fr 
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memórias de cálculos, composições de custo e especificações técnicas. Não sendo 

obrigação da contratante em fornecer nenhum dos insumos necessários para 

execução da obra; 

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §1°, inciso  III,  da Lei n° 14.133, de 2021) 

5.5. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Uniformes 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo CONTRATADO a seus empregados deverão 

ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 

compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer 

repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

5.7.1.0 uniforme deverá compreender as seguintes pegas do vestuário: 

5.7.1.1. [...] conjuntos completos ao empregado no inicio da execução do 

contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de 

uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo 

máximo de 1200 horas, após comunicação escrita do contratante, 

sempre que não atendam as condições minimas de apresentação; 

5.7.2.As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, 

seguindo os seguintes parâmetros mínimos; 

5.7.3. No caso de empregada gestante, os uniformes devera apropriados para 

a situação, e deverão ser substituidos sempre que estivp apertados; 

5.7.4.0s uniformes deverão er entregues mediante recibo, cuja cópia, 

devidamente acompanhadI do original para conferência, deverá ser enviada 

ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. - , , 
5.9. Não serão necessários procedi toil  de tran finalização do contrito devido 

ás características do objeto. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fieftñeñte pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A Prefeitura Municipal de Remigio poderá convocar representante do 

CONTRATADO para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuço do objeto, do plano 

complementar de execução do CONTRATADO, quando do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicável dentre 

Preposto 

6.6. 0 CONTRATADO designará formalmente o seu prMo, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 

execução do objeto contratad ' -'44"2'xwimt"' 

Rotinas da Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fisca isYdo 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) 14.133 de 2021  art.  117 

caput).  

Fiscalização Técnica 

6.8. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução dosgontrbto, 95ra que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrat modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. f 
4•10."  

6.9. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gereancimento do contrato todas  
woo-.  

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, tom a descrição do que for 
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 

14.133, de 2021,  art.  117, §1°. 

6.10. 0 fiscal técnico realizara, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo 

CONTRATADO. 

6.11. 0 fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, 

manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto. 

6.12. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Lei federal n°14.133, de 2021, artigo 117, § 2°); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato; 

6.14. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução dos 

serviços com a aferição da qualidade da  pre  t ao dos serviços, que poderá 

acarretar o redimensionamento no pagamento c. base nos indicadores 

estabelecidos. 

6.15. Durante a execução do objetoe do recebime rio, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar constantemente o'lypIcle qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao CONTRATADO a 

correção das faltas, falhas e irreg laridades constatadas. 

6.16. 0 fiscal técnico do contrato dev ra apresentar ao pre posto do CONTRATA 

avaliação da execução do objete ou, se for o c avaliação de desem 

qualidade da prestação dos se ealizada. 

6.17. 0 preposto deverá apor assina tomando ciência da ava 

realizada. 

6.18. 0 CONTRATADO poderá apresentar justificativa para a prestação ' serviço com 
' N 

menor nível de conformidade, que kderá ser aceita pelo fiscal, co,  desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante . clusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestad 
.v. 

6.19. Na hipótese de comportamento continuo cle conformidade da prestação do lir  
serviço em relação A.. ualidade exigida, bem mo quando esta ultrapassar os 
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níveis minimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que 

sejam previstos na documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas 

sanções ao CONTRATADO de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.20. É vedada a atribuição ao CONTRATADO da avaliação de desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços por ela realizada. 

6.21. 0 fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

6.22. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar a autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 

a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. 

6.23. A conformidade do material/técn amento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada jun-taMénte c6m o documento do CONTRATADO que 

contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas. 

responsabilidade tio

ularidade, ainda que 

mprego de material 

desta não implica 

6.24. A fiscalização de que trata este item 6 não exclui ne 

CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por-q 

resultante de imperfeições tkcgicas, vícios  re tõrios, OU 

inadequado ou de qualidaMel ferior e, na ocorrência 

corresponsabilidade do CONTI3 ANTE. 

6.25. As disposições previstas neste • 

não excluem a incidência de ou 

contratual.  

rmo de Referência quanto a fiscalização 

regras da legislação que disciplina a fiscali 

6.26. Para efeito de recebimento  pro  iório, ao final dveriodo mensal, o fiscal 

técnico do contrato deverá apura resultado das a id/h6s da491eclição do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade (i.-p-il*agfo dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos noa ,nvocatório, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores 
,100

,oserem pagos ao 

CONTRATADO, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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6.27. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 

estatisticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um 

todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a 

um determinado empregado. 

6.28. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-6, 

dentre outras, as seguintes comprovações em relação aos empregados 

diretamente envolvidos na execução da contratação (os documentos devem ser 

apresentados exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos 

nativamente digitais quanto documentos digitalizados, devendo ser observadas as 

demais disposições contidas no subitem 6.34 deste TR), no caso do 

CONTRATADO que mantém vínculos regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT): 

6.28.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, o CONTRATADO deverá 

apresentar a seguinte documentação: 

6.28.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 

função, horário do posto de trabalho, número da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 

6.28.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pelo CONTRATADO; 

6.28.1.3. exames médicos admissi S'IlL; dos empregadol

7 
do 

.  

CONTRATADO que prestarão os serviços ; e 

6.28.1.4. cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou 

Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência da 

contratação, do(s) instrumento(s) qu uceda(m). 

6.28.2. até o dia trinta do mês-  seguinte ao da prestatto dos ervigos, o 

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 

regularidade destes no Sistema de,o0p.adastramento Unificado de 

Fornecedores (Sicaf) ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações: 
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6.28.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União 

(CND); 

6.28.2.2. certidões que comprovem regularidade fiscal perante as 

Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do 

CONTRATADO que tenham sido exigidas para fins de habilitação 

neste instrumento; 

6.28.2.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (CRF - FGTS); e 

6.28.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

6.28.3. quando solicitado pelo CONTRATANTE e no prazo fixado, o 

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 

contratação os documentos com robatórios do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em 

relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da 

contratação, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços (artigo 50 da Lei n° 14.133, de 

2021): 

6.28.3.1. extrato da cont ..iNS5j F 

6.28.3.2. cópia da  ft e pagamento analítica, e 

tomador o CONTRATANTE; 

6.28.3.3. cópia dos  con  acheques dos empregados ou, ainda, 

necessário,  có  a de recibos de depósitos bancários; 

6.28.3.4. comprovantes, e entrega de benefícios suplementares va e-
t 

transporte, val limentação, entre outros) e de cumprimento de 

outras exigênc s a que estiver obrigada por força de lei, acordo. 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e 7i-t 

6.28,3.5. comprovantes de realização de eventuais cur§os de treinamento 

e reciclagem que forem exigidos por I contrato. 

6.28.4. 0 CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

da contratação cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 



recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 

justificadamente. 

30 (trinta) dias, 
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extinção do contrato, até 15 (quinze) dias após o último mês de prestação 

dos serviços: 

6.28.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

que realizaram o serviço, nos termos da legislação em vigor, ou 

documentação que comprove que os empregados serão 

realocados em outra atividade do CONTRATADO sem extinção 

de seus contratos de trabalho; 

6.28.4.2. documentação relativa á concessão de Aviso Prévio Trabalhado 

ou Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que forem 

devidas, referentes ás rescisões contratuais, de forma a 

comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

dos empregados dispensados 

6.28.4.3. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes ás rescisões contratuais; 

6.28.4.4. extratos dos  It  iiTósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e 

6,28.4.5. exames médicos admissionais dos e regados dispensados. 

6.29. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que t atam os subitens anteriores, 

a não apresentação dos docun os solicitados pela fiscalização contratual no 

prazo por ela fixado acarretará a aplic o de multa ao CONTRATADO, conforme 

previsto no instrumento da contratação (artigo 50 da Lei n° 14.133) 

6.30. Sempre que houver admissão de novo empregado pelo CONTRATADO, os 
f, 

documentos correspondentes as exigidos no primeiro mês da prestação dos 
; serviços conforme esta seção deverá serem apresentados em relação a cada novo 

empregado. 0 desligamento de mpregados no curso do contrato administrativo 

deve ser devidamente comunicado ao CONTRATANTE, com a apresentação pelo 

CONTRATADO de toda a docu entação pertinente ao,t9p,,Tgado dispensado, à 

semelhança do que se exige  qua  Ofi
,. 
 do encerramentot0o,ttp a4istrativo. 

6.31 0 CONTRATANTE deverá analisar a documentação exigid0or ocasião da 

extinção da contratação conforme esta seção no prazo de 30 (trinta) dias após o 
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6.32. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o CONTRATADO 

deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma 

do  art.  507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de serviços 

contratados, observando-se as seguintes disposições: 

6.32.1. 0 termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no  art.  507-B, parágrafo 

único, da CLT. 

6.32.2. Para fins de comprovação da tentativa a que se refere este item, será aceito 

qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.32.3. Não haverá pagamento adicional pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO 

em razão do cumprimento das obrigações previstas este item. 

6.33. No caso de entidades diversas,  sera  exigida a compro .5o d atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legisla qu rege as respectivas 

organizações. 

6.34. Todos os documentos necessários para cc;4471tação do cumprimento das 

obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto f - a nativamente digitais 

quanto documentos digitaliza ssa exigê e não apenas os 

documentos especificamente ionados nes e TR/contr,  as se estende a 

toda a documentação pertihérije. No caso de documen o-digitais, a 

apresentação seguirá as  norm  s e regulamentações vigentes, n  in.  a 

conformidade legal e a eficiencia a gestão documental. 

6.34.1. Os documentos digitalizados serão considerados copias simples, sendo que 

a apresentação de seus originais  so sera  necessária quando a lei 

expressamente exigir, e onformidade com o processo administrativo em 

meio eletrônico (§ 30,  art.  ° da Instrulo N rmat n° 3, de 2018). 

6.34.2. Somente haverá a neces VactleTio r . aça. imento de 

requisitos mediante aprese N:áo dos documento drigi is não-digitais 

quando houver dúvida em rel ^çgo a integridade do mento digital (§ 10,  

art.  40  da Instrução Normativa n 2018). 
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6.38.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos 

empregados do CONTRATADO não configuram vinculo 

empregaticio, tampouco implicam a assunção 

responsabilidade pelo CONTRATANTE„,:,AVn relação 

empregados do CONTRATAD9  or  quaisqujfbrigações dele 

decorrentes. f 

6.39. 0 contrato só será considerado integra mprido após a comprovação, pelo 

de  
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6.35. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, o CONTRATANTE oficiará á Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.36. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

o CONTRATANTE oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.37. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pelo CONTRATADO, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a 

não manutenção das condições de habilitação pelo CONTRATADO, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na 

legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e 

escrito do CONTRATANTE, com base nos artigos 50 e 121 da Lei n° 14.133, de 

2021 

6.38. Caso não seja apresentada a documentação comprobator a do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o F CONTRATANTE 

comunicará o fato ao CONTRATADO e reterá o pagame a fatura mensal, até 

que a situação seja regularizada (artigo 121, § 3°, inciso- atei n° 14.133, de 

2021). 

6.38.1. Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do CONTRATADO 

no prazo de 15 (quinze) dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o 

pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do 

CONTRATADO que tenham participado da execução dos serviços objeto 

do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido ao CONTRATADO. 

6.38.1.1. 0 sindicato repr,psentante da categoria do trabalhado 

notificado pelo pONTRATANTE para acompanhar o pag 

das verbas me cionadas nesse subitem. 

CONTRATADO, do pagamento de todas 'as' brigações trabalhistas. sociais, 



PREFEITURA DE 

REMIGIO 

Mfr,if-N 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

CNPJ 09.048.976/0001-09 
Av. Joaquim Cavalcante de Morais, 96 — Centro 

CEP: 58.398-000-Remigio — PB 
prefeituramunicipalderemigio@gmail.com  

Telefone: (83) 3364-1837 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.40. 0 CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.41. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 

seu pagamento. 

6.42. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADO deverá comprovar 

o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas especificas, com a indicação dos empregados 

que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 

da Lei n°14.133, de 2021. 

6.43. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização 

administrativa não excluem a incidência de outras regras da legislação que 

disciplina a fiscalização contratual. 

6.44. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e ás obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior, dentre outros, emitindo relatório que ,s'ert ec*aminhado ao gestor do 

contrato. 

6.45. 0 gestor do contrato exercerá a aividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setoriale dos atos preparatórios à instrução processual 

visando, entre outros, á prorrogação, á alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, ' 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos. 

6.46. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de hablitação do 

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e rtiará os 

problemas que obstem o fluxo n rmal da liquidação ej pagpena despesa  

no relatório de riscos eventuais. 

6.47 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadore objetivamente definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.48. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n°14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.49. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.50. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para 

aferição da qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o 

quantitativo contratado e seus respectivos pregos unitários, nos termos do item 1, 

para fins de glosa. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, propor 

irregularidade verificada, prejuízo anções cabíveis, caso se riz 

constate que o CONTRAI RO:' 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não exe_vtar com a  qua ad  

exigida as atividades contratadiglê acordo com o cron ma 

de execução; o 

7.1.1.3. deixar de utiliza materiais e recursos humanos exigidos para 

execução do serviço, ou utá-19,  corn  qualidade ou ,quantidade 

inferior à demandada. -1_ 

\\* 

 

7.1.2. Boletins de medições, contendo 'as quantidades executadas nas unidades 
consideradas, conforme planilha orçamentária contratada e cronograma de 
execução vigente; 

MinieN 

a 
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7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(s) 

fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art.  

140, I, 'a', da Lei n°14.133, de 2021 . 

7.3. 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

7.5. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter administrativo. 

7.6. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e adminiVrM 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade 

iiiioci
; da prestação dos serviços realizados ei

o
l>wki áncia com os indicadores 

previstos no ato convocatório, que pod e , ultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

7.7.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização do4rsaMiênelios 

concernentes aos salários e ás obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais dp m a ser feito, com a entrega do último; 

7.9. 0 CONTRATADO fica obrigado Ittparar, corrigir,  remo,  'econstruir ou 

substituir, às suas expensas, no tod em parte, o objeto  ern•  ue se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resulta es da execução ou materiais empregados, 

cabendo a fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei n° 14133, de 2021) 

7.11. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação á fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
• !...4".54,  

para recebimento definitivo. 

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação median/ e termo detalhado bedecendo os seguintes 
44 

 

procedimentos: 

7.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprirunto de 

obrigações assumidas pelo 

/ 

CONTRATAp0, com mengão-ftao seu 
, F • .. 

desempenho na exe gao contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro )46 Jatesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que m ar,Iiquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas o ra uais pertinentes, 

solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.14,4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 

o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do  art.  

143 da Lei n° 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para 

emissão de Nota Fiscal relativa á parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

CONTRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

7.17. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

trinta dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimeriAjela 

Administração, na forma desta seção, prorro veis por igual perfoct, 

justificadamente, quando houver necessidade cl n a para a aferição do 

atendimento das exigências  co  tratuais. I 

7.19. Havendo erro na apresentag da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância qUe impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao CONTRATANTE; 

acompanhado da comprovação a regularidade onstatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
I 
 cesseao r ido Sistema, 

yi 

 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docume o 

r 

mencionada 

no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, 

será  provide  iada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

0  OE  

\r$ 
7.20. A Nota Fiscal ou instrumento de branga equiv d  yard  ser obrigatoriamente 
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Citeis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.22. 0 pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, 

contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa. 

7.22.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) 0 recebimento definitivo do objeto; 

b) A entrega da documentação fiscal completa; 

7.23. Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Prefeitura Municipal 

de Remigio, por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido  sera  

atualizado monetariamente pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, 

calculado  pro  rata temporis em relação ao atraso verificado, tornando-se passível 

de responsabilização aquele que der causa ao atraso imotivado. 

7.23.1. Não  sera  considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em 

razão do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as 

retenções para compensação com eventuais multas e prejuízos causados á 

Universidade ou a terceiros. 

7.23.2. 0 pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá 

de requerimento a ser for alizado pelo CONTRATADO. 

7.23.3. Eventuais irregularidade s condiOgrrle pagamen nos documentos 

exigidos (Nota Fiscal, ura e demais documentos exigiveis) para sua 

liberação deverão ser reg larizadas até o sétimo dia anterior ao te do 

prazo de pagamento.4 

7.23.4. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o 

pagamento ficará suspenso e será efetuado em ate 07 (sete) dias, contados 

a partir do dia seguinte à regularização. 

7.23.5. Caso o término da contagem aconteça em cills4rA  ex  lie  te bancário, o 

pagamento ocorrerá no primeiro dia  OW  imediatamente'6u 

 

quente. 

  

7.23.6. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, 

será descontada do pagamento a importância correspondente ao 

descumprimento, sem prejuízo da ventual rescisão do contrato e aplicação 

das demais penalidades cabíveis, 

44  UN/OP/0  
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7.24. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta 

corrente bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando 

terminantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou 

com terceiros. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.26 0 CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.27. 0 CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional os termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, na sofrerà a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por' aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado é apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida ei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E R IME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 prestador de serviço(s) será selecionado por meio da realização de procedimento 

de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério 

de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

8.2. DO JULGAMENTO 

Segundo o Art. 59.  Serão  desclassli adas as pr 

, Aff  li  

II - não obedecerem és especificações técnicas ormenorizadag'no e 

Ill - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstra rido exigido pela Administração; 

DE RE/1/1kli 

I - contiverem vícios insanáveis; 
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V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

§ 1° A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2° A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 

IV do caput deste artigo 

§ 3° No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação 

da exequibilidade e de sobreprego, serão considerados o preço global, os quantitativos e 

os pregos unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 

pregos unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 

correspondente. 

§ 40  No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e ófrico por cego valor orçado 

pela Administração. 

§ 50  Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será e;i76 garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo cOSIsta Lei. 

Art.  60. Em caso de empate entre duas ou maiso  

seguintes critérios de desempate,  nest  ordem: 

proposta em ato continuo 6 classificação; 

I - disputa final, hipótese em que antes e . . ci 

1 

4 fg. 

II - avaliação do desempenho contratu prévio dos itantes, pai a qqal deverão 

preferencialmente ser utilizados registros ca strais para efeito primento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

Ill - desenvolvimento pelo licitante de ações de equic>01e- ntr homens 

.,00•••••
, 

ambiente de trabalho, conforme regulamento: 

e mulheres no 
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IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente;  aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

II - empresas brasileiras; 

Ill - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

Art.  61. Definido o resultado llo julgamento, a Administração poderá negociar 

condições mais vantajosas com o  prim  iro colocado. 

§ 1° A negociação poderá ser feita corn,„0. tantes,,  segundo a ordem de . 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro coloca , esmo após a dip

\ita 
 

§ 2° A negociação será conduzi por  agent pontratação ou comissão de 

contratação, na forma de regulame oncluida, terá seu esultado 

divulgado a todos os licitantes e anex o ag aut o. ces,4),Iicitatório. 

Para todos os casos,de empresas que  apresentarem descontos com gores iguais ou 

dentro de o intevalo de 85% e 75%, obs‘Nsmos que ser, xigido mprovação de 

exequebilidade do contrado. e ainda as garantias proporiojiais wel de desconto, 

conforme é exigido pela lei. \ 

§ 2° As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto 

no  art.  44 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.40111 
. _  

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta rmanecer 

máximo definido pela Administração. 

7,0 



matriz 

8.11. Os documentos apresentados deverão 

ou da consolidação respectiva. 

e todas as alterações 
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Regime de execução 

8.3. 0 regime de execução do contrato sere empreitada por valor unitário. 

8.4. Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada a 

verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade  limit  .da unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individu
a
l! I responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatutó ou ontrat .al  no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer  al  da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus a inistradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
, 

unidade federativa onde se locilizar a filial, agência, sucursal Oakestabelecimento, ._. 
a qual  sera  considerada como su sede. 

8.9. Sociedade simples: inscrição o ato constitutivO egistro Civil de P 

Jurídicas do local de sua sede, a mpanhada de documento comprobatório 

administradores; 
..11111 irs 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação o Registro onde tem sede a 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 

créditos tributários federais e 6, Divida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.451,17 1 e,° 'e maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contrib tes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (C  id  de Débitos tributários 

Inscritos na Divida Ativa), em se tratan- compras e serviços com 

fornecimento de bens e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso 

de serviços, do domicilio ou sede do licitante, relativa 6 atividade em cujojarsitcio 

contrata ou concorre; 

i
8.18. Caso o licitante seja  consider  do isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto cont I, deverá compro,var tal condição mediante a 

apresentação de declaração zenda res.-c do seu domicilio o sede, ou 
f  

outra equivalente, na forma da I lei ‘'.114;,-;  
8.19. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação; 

8.21. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante); 

8.21.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.22.1.  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  

(SG)  superiores a 1 (um); 

8.22.2. Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado da contratação '- 

8.22.3. Patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 

o deverão atende -a 4". 
todas as exigências da laJtaçãa.ampod bjos demonstrativos 

contábeis pelo balangp aberturã, 

8.22.5. Os documentos referidos cima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido onstituida há menos de 2 (dois) anos. -7 

8.22.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Es 

Contábil Digital - ECD ao  Sped,  quando for o caso, ou o 

estabelecido pela legislação aplicável. *fr, 

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de Compr S s assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo NNN, de que um d /dos contratos 

firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na 

data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio liquido do licitante, 

observaçlos os seguintes requisitos: 

Olt 
EM ic; 

 

8.22.4. As empresas criadas no exercício financeiro d 
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8.23.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

8.23.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior 

a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá 

apresentar justificativas. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei n°14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

8.25. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da  area  contábil, 

apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

8.26.1. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridader44 contratação. 

8.27. Registro ou inscrição do licitant844fla entidade profissionals.v Conselho de 

Enhenharia e Agronomia do Estado da  Paraiba  — CREA-PB, M plena validade; 

  

8.27.1. Sociedades empresarias çstrangeiras atenderão a exigência te 

 

  

subitem por meio da apre entação, no momento da assinatura do cont to, 

da solicitação de registr perante a entidade profissional competente no 

Brasil 

Qualificação Técnico-Operacional 

8.28. Comprovação de capacidade operacional para execni.k) de:sarsi milar de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou surerior objeto desta 

contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação .iterticrão(ões) ou 
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atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.28.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou 

certidão(ões)  clever-6(5o) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) 

seguinte(s) característica(s) minima(s): 

8.28.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência  minima  de a) 

58,00m2  de alvenaria de vedação de blocos cerâmicos, b) 120 m2  

de execução de pavimento em piso intertravado o serviços 

similares, sendo aceito o somatório de acervos, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

8.28.1.2. Apresentar certidão de Acervo Técnico-operacional 

compatível com o tipo de obra que versa este contrato; 

8.28.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço 

similar, a apresentação e o  somatório  de diferentes certidões ou atestados 

de serviços executados de forma concomitante. 

8.28.3 Os atestados de capacidade técnica pod.quiresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante em conjunirtirm a Certidão de Acervo 

expedida pelo Crea-PB. 

8.28.4. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE e local em que foram prestadoe*:Servigo 

outros documentos. 

8.28.5. 0(s) atestado(s) clever6(ã ) referir-se a serviços prestados no ámbit 

atividade econômica  pr.)  ipal ou secund  'Oa  especificadas no 
/ social vigente; 

ifr'44-s_r_ 
8.29. Apresentação do(s) profissional(i baixo indicado(s), devida e registrado(s) 

no conselho profissional  competent  detentor(es) de atestada' r Ponsabilidade 

técnica por execução de serviço(s) d características semelh t , também abaixo 

indicado(s): 

8.29.1 Apresentar certidão de Acervo Técnico-profissinal compatível com o 

tipo de obra que versa este contrato; 

Qualificação Técnico-Profissional 



a) cumpre as normas rela 

artigo 117, parágrafo único 

ambos da Lei federal n° 6, 

13.467/2017, quando o  call;  
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8.29.2. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra devera(ão) participar do 

serviço objeto do contrato, e  sera  admitida a sua substituição por 

profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração (§ 6° do  art.  67 da Lei n° 14.133, de 2021) 

8.29.3. A comprovação do vinculo profissional a que se refere este item pode se dar 

mediante a apresentação de contrato de trabalho, de anotações da CTPS - 

Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de 

serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No 

caso de sócio(s), deverá o licitante apresentar copia do contrato social 

atualizado. 

8.29.4. Deve a licitante apresentar relação dos compromissos assumidos que 

importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico indicado 

neste item. 

8.29.5. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 

que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções 

previstas nos incisos Ill e IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021, 

em decorrência de orientação proposta, de prescrição técni ou de 

qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Outras comprovações 

8.30. Declaração subscrita por repres leg ando que: 

saúde e segurança no trab. nos termos do 

Constituição estadual; 

b) atenderá, na data da contrat .  gão, ao dispost 

a não disponibilizar empregado que incorra 

74,  co  

8.31. Todos os documentos necess6rios para habilitação devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 

quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange  ão  apenas os 

documentos especificamente mencionados neste TR/contrato(Olta se estende a 

toda a documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a 

apresentação seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a 

conformidade legal e a eficiência na gestão documental. 

artigo 5°-C e se com ip ete 
ação prevista no artigo -D, 

dação dada pela Lei federal n° 



U 
M  

.s.A.  MUNK .0  

PREFEITURA DE 

REMIGIO 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação corria9 à conta específicos de 

recursos próprios do município 

11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pe 

em anexo pela Secretaria de Finanças deste Muni 

Hélio Fe 
ENG. CIVIL—

secretário de 

e jdlho de 20  
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SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

CNPJ 09.048.976/0001-09 
Av. Joaquim Cavalcante de Morais, 96 — Centro 

CEP: 58.398-000-Remigio — P13 
prefeiturainunicipalderemigio@gmail.com  

Telefone: (83) 3364-1837 

8.31.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo 

que a apresentação de seus originais s6 será necessária quando a lei 

expressamente exigir, em conformidade com o processo administrativo em 

meio eletrônico (§ 30,  art.  60  da Instrução Normativa n°3.de 2018). 

8.31.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação á integridade do documento digital (§ 1°,  

art.  4° da Instrução Normativa n°3, de 2018). 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10. 0 valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 342.533,66 

(trezentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 

PROPOSTA 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO - PB. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMfGIO 
(PRAÇA 5 E 10). 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

r-  666-IG0 
1  1  

DISCRIMINAÇÃO 
ONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMÍGI 0 

(PRAÇA 5 E 10) 

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO  UNIT.  
1 

PREÇO TOTAL 

     

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAiBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que  mac)  emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento As disposições do  Art.  70, Inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO  III  - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO -  que proposta compreende a integralidade dos custos 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMiGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
0  proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAQAO: a declaragAo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAfBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 

MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240718CE00009 

CONTRATO  N°: ..../...-CPL  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
E , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Remigio - Avenida 
Joaquim Cavalcante de Morais, 96 - Centro - Remigio - PB, CNPJ n° 09.048.976/0001-09, neste ato 
representada pelo Prefeito Francisco André Alves, Brasileiro, Casado, Servidor Público Federal, 
residente e domiciliado na Rua Manoel Serafim Filho, 150 - Centro - Remigio - PB, CPF n° 
181.952.374-87, Carteira de Identidade n° 237218 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e 
do outro lado     - CNPJ n° , neste ato 
representado por .... residente e domiciliado na ...., 

- ,  OFF  n° , Carteira de Identidade n° doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica n° 00009/2024, processada 
nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, As quais os contratantes 
estão sujeitos como também As cláusulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NO MUNICÍPIO DE REMÍGIO (PRAÇA 5 E 10). 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
licitação modalidade Concorrência Eletrônica n° 00009/2024 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de 
transcrição; e sob o regime de empreitada por prego global. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do prego proposto, é de R$ (...). 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO KM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os pregos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os pregos 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no Índice Nacional da Construção Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poderá ser 
realizado por simples apostila. 



O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econft ro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da do obatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, obse es dos  
Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do org 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.080 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
27 813 1004 1009 Construção e Reforma de Pragas e Canteiros 
15 451 1004 1010 Implantação, Ampliação ou melhoria de Obras 
4490.51 99 Obras e Instalações 
Fonte de Recursos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância As normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados 
e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 90 (noventa) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos  
Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto A qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas A fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos  Arts.  115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os  emus  e obrigações concernentes A legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os  Arts.  
96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no  Art.  96, § 30, do mesmo diploma 
legal. A garantia prestada pelo Contratado  sera  liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá 
ser atualizada monetariamente. Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo determinado 
sujeitará o Contratado As penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste 
contrato. Conforme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na fase de habilitação 
da respectiva licitação poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato; 
i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

de Infra-Est na 



tado pelo 
qâo dos 

normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargo 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as d 
123 da Lei 14.133/21. 

115 a  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilat tante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas no e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos  Arts.  137 a 139, todos da /21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do  Art.  124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços, de ate o respectivo limite fixado no  Art.  125, do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, As disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ate 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos  Arts.  156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa A inexecugão parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido  Art.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V. VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido  Art.  
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,  sera  admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x  VP  x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =  (TX 100) 365, sendo  TX  
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  Art.  6°, da Lei 13.709/18. 
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 



e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sob 
de suboperaçAo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o c 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garant 
g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprime 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fo 
h - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contrata 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  Art.  15, é dever do má-los, 
com exceção das hipóteses do  Art.  16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreAvel de tratamentos realizados, conforme  Art.  37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperAvel, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Remigio. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Remigio - PB, ... de  de  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PELO CONTRATADO 

ento do 
observanc 

esRANitfell 
dos. 
p.uab.0..g4arel 
umpriment 

contratos 

res da 

vendo 

'ante 
LGPD, 

de  



ESTADO DA PARAÍSA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMiGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

Anexo V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA II* 00009/2024 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00009/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 
fato impeditivo no que diz respeito A habilitação/participação na presente licitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 
Prefeitura Municipal de Remigio, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, 
exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do  Art.  1°, Incisos  III  e IV, e do  Art.  5°, Inciso  III,  da Constituição 
Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante  Art.  93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende As regras de acessibilidade previstas. 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins 
de enquadramento como EPP, nos termos do  Art.  4°, §§ 2° e 3°, da Lei 14.133/21. 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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